
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.624 - PE (2013/0185173-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS JOSÉ GOMES DE CASTRO E OUTROS
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
  VICTOR DE SOUZA 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. POLICIAL MILITAR. PROMOÇÃO. 
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou, com base no contexto 
fático-probatório dos autos, que os documentos juntados eram insuficientes para 
comprovar que os apelantes, ora insurgentes, preenchiam todos os requisitos 
legais para as promoções pretendidas (fl. 235, e-STJ). A revisão desse 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 
7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 17 de setembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.624 - PE (2013/0185173-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS JOSÉ GOMES DE CASTRO E OUTROS
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
  VICTOR DE SOUZA 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 160-163, e-STJ) que negou 

provimento ao Agravo em Recurso Especial, sob o argumento de que é inviável analisar a tese 

defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 

acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ. 

Os agravantes sustentam, em suma, que "já possuem mais de 20 anos de efetivo 

serviço na Polícia Militar Estadual e, consequentemente, com tempo suficiente para serem 

promovidos, ainda na ativa, para o grau hierárquico de no mínimo 3º sargento, automático e 

independentemente de curso e/ou estágio" (fl. 176, e-STJ).

Requerem a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fl. 

178, e-STJ). 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.624 - PE (2013/0185173-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.9.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se configurou a ofensa ao 

art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

No mérito, o Tribunal de origem consignou que não é possível reconhecer o 

direito dos autores à almejada promoção por antiguidade, pois, de acordo com os elementos 

fático-probatórios colhidos dos autos, incumbia aos autores comprovar, além da idade, os 

demais requisitos necessários à promoção, o que não ocorreu no caso.  In verbis:

Para que os recorrentes fossem convocados para o Curso de 
Formação era necessário que seus nomes constassem, primeiramente, no Quadro 
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de Acesso por Antiguidade, que é composto de vários requisitos a serem 
preenchidos pelos militares. Se eles não demonstram que já possuíam a referida 
habilitação, por conseqüência lógica, não podem ser convocados para o Curso de 
Formação.

(...)
 É de se ver, pois, que não merece reforma a decisão terminativa 

recorrida, porquanto à luz do art. 16, e incisos I, II, III, IV e V da Lei nº 
12.344/03, não bastava aos autores o interstício mínimo de 25 anos para a 
obtenção da almejada promoção por antiguidade, mas também os outros 
requisitos. (fls. 24-26, e-STJ)

Assim, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0185173-9 AREsp 359.624 / PE

Números Origem:  00218686920128170000  218686920128170000  2844528  284452800  284452801  
284452802  408950620108170001

PAUTA: 17/09/2013 JULGADO: 17/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS JOSÉ GOMES DE CASTRO E OUTROS
ADVOGADOS : VICTOR DE SOUZA

ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS JOSÉ GOMES DE CASTRO E OUTROS
ADVOGADOS : VICTOR DE SOUZA

ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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